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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO

16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA – DEFESA DA MULHER

[image: image1.emf]PROCESSO Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

INDICIADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
VÍTIMA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

(VARA ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER)

INQUÉRITO POLICIAL Nº xxx/2012

M.M.  JUIZ,

Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar o crime tipificado no art. 147 e art. 163, IV do CPB praticado por XXXXXXXXXXXXXXXXX em desfavor de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A vítima, em depoimento prestado a autoridade policial sobre o episódio que deu ensejo a abertura do presente Inquérito Policial, explica que discutiu com o seu marido, no entanto, não afirma que foi ameaçada, intimidada ou que seu companheiro anunciou ou prometeu um mal injusto e grave.
O crime de ameaça possui previsão no art. 147 do CPB, e ocorre quando se ameaça alguém, por palavra, escrita ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave.

Nesse passo, deve-se verificar-se que após a discussão entre o casal a vítima foi deitar em seu quarto, enquanto o seu marido jogou o computador no chão em outro compartimento da casa.

Dessa forma, a conduta do indiciado não se amolda ao crime de ameaça, pois não se encontra presente os elementos normativos do tipo, qual sejam, o mal injusto e grave, mas enquadrando-se perfeitamente ao tipo penal previsto no art. 163, IV do CPB, que consiste em destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia, por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima.

Assim sendo, a ação penal, nesse inciso é privada, se procedendo somente mediante queixa-crime, conforme o art. 167 do CPB.

Diante do exposto, requer nos termo do art. 19 do CPP, o acautelamento dos autos na Secretaria Judicial, aguardando a iniciativa da vítima no prazo de 6 meses contado do conhecimento do autor da infração que data do  dia 13 de maio de 2012 para que querendo promova queixa-crime dentro do prazo legal.

São Luís, 21 de setembro de 2012.

Selma Regina Souza Martins
Promotora de Justiça 
Bastante esclarecedora e moderna é a posição de Luiz Flávio Gomes e William Terra de Oliveira no que tange à escolha do bem jurídico pela norma da Lei 9.437/97 (Lei das Armas de Fogo, RT, 2002, p. 47 e segs.): "A Lei 9.437/97 está direcionada à proteção de um bem jurídico especial: a segurança coletiva." E ainda ... "Para tanto, a lei nova elevou à categoria de bem jurídico a própria segurança de outros bens. Antecipou-se a barreira protetora da norma, mas isso não significa perigo abstrato. Adotando os crimes de lesão, o legislador substituiu os bens primários (vida, patrimônio, etc.) por um bem referencial e adjetivo: sua "segurança" [10]
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